
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2260442 - RS (2026/0067334-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCELO PIRES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DECLARATÓRIA  E
CONDENATÓRIA DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL E POR TEMPO DE
SERVIÇO. REAFIRMAÇÃO DA DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO. TEMAS N. 995 E
629 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISTINÇÃO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS.
489  E  1.022  DO  CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.  83/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS.  SÚMULA N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A tese de violação aos arts. 489, § 1º, inciso VI, e 1.022, ambos do Código de Processo Civil
de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma
fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Tema n. 995/STJ), "é possível a
reafirmação  da  DER  (Data  de  Entrada  do  Requerimento)  para  o  momento  em  que
implementados  os  requisitos  para  a  concessão  do  benefício,  mesmo  que  isso  se  dê  no
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias
ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir" (REsp n.
1.727.063/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  julgado  em
23/10/2019, DJe de 2/12/2019).
3. Na espécie, verifica-se que o acórdão recorrido – ao concluir que "o exame do pedido de
reafirmação da data de entrada do requerimento (DER), ainda que não integre a inicial, não
implica decisão extra ou ultra petita, consistindo em fato superveniente a ser considerado no
julgamento"; bem como que se admite "a reafirmação da DER mediante requerimento da parte
ou até mesmo de ofício,  enquanto o processo estiver  nas instâncias ordinárias"  – está em
consonância com o supracitado entendimento desta Corte Superior, sendo de rigor a incidência
da Súmula n. 83/STJ ao caso vertente.
4. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido – quanto à ocorrência da preclusão, bem como
acerca do fato de que houve julgamento de mérito de acordo com as provas produzidas nos
autos,  no  tocante  ao  reconhecimento  do  exercício  de  atividade  especial  no  período
controvertido – demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
que esbarra no óbice constante da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2260442 - RS (2026/0067334-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARCELO PIRES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DECLARATÓRIA  E
CONDENATÓRIA DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL E POR TEMPO DE
SERVIÇO. REAFIRMAÇÃO DA DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO. TEMAS N. 995 E
629 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISTINÇÃO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS.
489  E  1.022  DO  CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N.  83/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS.  SÚMULA N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A tese de violação aos arts. 489, § 1º, inciso VI, e 1.022, ambos do Código de Processo Civil
de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma
fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.
2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Tema n. 995/STJ), "é possível a
reafirmação  da  DER  (Data  de  Entrada  do  Requerimento)  para  o  momento  em  que
implementados  os  requisitos  para  a  concessão  do  benefício,  mesmo  que  isso  se  dê  no
interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias
ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir" (REsp n.
1.727.063/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  julgado  em
23/10/2019, DJe de 2/12/2019).
3. Na espécie, verifica-se que o acórdão recorrido – ao concluir que "o exame do pedido de
reafirmação da data de entrada do requerimento (DER), ainda que não integre a inicial, não
implica decisão extra ou ultra petita, consistindo em fato superveniente a ser considerado no
julgamento"; bem como que se admite "a reafirmação da DER mediante requerimento da parte
ou até mesmo de ofício,  enquanto o processo estiver  nas instâncias ordinárias"  – está em
consonância com o supracitado entendimento desta Corte Superior, sendo de rigor a incidência
da Súmula n. 83/STJ ao caso vertente.
4. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido – quanto à ocorrência da preclusão, bem como
acerca do fato de que houve julgamento de mérito de acordo com as provas produzidas nos
autos,  no  tocante  ao  reconhecimento  do  exercício  de  atividade  especial  no  período
controvertido – demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
que esbarra no óbice constante da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCELO PIRES contra decisão

monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 1.017):

RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DECLARATÓRIA  E  CONDENATÓRIA  DE  CONCESSÃO  DE
APOSENTADORIA  ESPECIAL  E  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO. REAFIRMAÇÃO DA DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO.
TEMAS N.  995 E 629,  AMBOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
DISTINÇÃO.  ALEGADA  OFENSA  AOS  ARTS.  489  E  1.022,  AMBOS  DO
CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  83/STJ.  NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7/STJ.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.   

Nas  razões  do  agravo  interno,  o  insurgente  alega  que  há  negativa  de

prestação jurisdicional por parte do Tribunal de origem, visto que não se manifestou,

especialmente, quanto à aplicação do Tema n. 995/STJ e à necessidade de produção

de prova pericial. 

Destaca que, se a reafirmação da data de entrada do requerimento (DER)

"pode ser apreciada mesmo sem constar da petição inicial, a conclusão pela preclusão

consumativa  em  razão  da  ausência  de  formulação  anterior  do  pedido  torna-se

contraditória com a ratio do Tema 995/STJ" (e-STJ, fl. 1.035).

Afirma a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  83/STJ,  pois  o  acórdão  recorrido,

apesar de mencionar o Tema n. 995/STJ, esvaziou a sua eficácia prática ao transformar

a faculdade de apreciação do fato superveniente em exigência formal rígida de prévia

postulação, incompatível com os arts. 493 e 933 do CPC/2015.

Aduz, ainda, que não há falar em incidência da Súmula n.  7/STJ, uma vez

que, "quando a parte alega cerceamento de defesa pela ausência de dilação probatória,

não  se  trata  de  discussão  sobre  o  reexame  de  provas,  mas,  sim,  da  negativa  de

aplicação correta do direito processual" (e-STJ, fl. 1.038).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada para que seja dado

conhecimento e provimento ao recurso especial interposto.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 1.046).

É o relatório.

VOTO
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O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito,  mostra-se  cristalino  que os  argumentos  expostos  no  bojo  do

agravo  interno  não  são  aptos  a  desconstituir  a  decisão  recorrida,  haja  vista

que, conforme bem salientado, além da não ocorrência de violação aos arts. 489, § 1º,

inciso  VI,  e  1.022,  ambos  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  está  evidente  a

incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ  à presente demanda.

Consoante análise dos autos,  verifica-se que a alegação de violação aos

arts. 489, § 1º, inciso VI, e 1.022, ambos do Código de Processo Civil de 2015, de fato,

não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma

fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

Isso porque o Tribunal Regional Federal da 4ª Região foi claro e coerente ao

concluir, em suma, que "a matéria relativa à reafirmação da DER não integrou o objeto

da  petição  inicial,  tampouco  da  apelação  interposta  pelo  autor";  que  "o  autor  não

manifestou qualquer insurgência contra a sentença que concedeu a aposentadoria por

tempo de contribuição na DER, porquanto a apelação interposta se limitou a postular a

concessão de aposentadoria especial; que a matéria restou preclusa; que "a ausência

de pedido da parte interessada indicando a data que entende ser mais vantajosa para a

concessão  do  benefício  demonstra  que  a  questão  não  se  constituiu  como  ponto

controvertido nos autos"; assim  como que, "quanto ao reconhecimento do exercício de

atividade especial no período controvertido, houve julgamento de mérito de acordo com

as provas produzidas nos autos".

Veja-se (e-STJ, fls. 996-1.00 4; sem grifo no original):

A reafirmação  da  data  de  entrada  do  requerimento  (DER),  consoante  as
disposições  normativas  internas  do  INSS  (Instrução  Normativa  INSS  nº
77/2015,  art. 690, parágrafo único, Instrução Normativa INSS nº 128/2022,
art. 577), é aplicável a todas as situações que resultem em benefício mais
vantajoso  ao  interessado.  Dessa  forma,  pode  ser  reafirmada  a  DER não
somente  no  caso  em  que  o  segurado  preenche  os  requisitos  para  a
concessão do benefício após o requerimento administrativo, mas também na
hipótese em que, considerado o tempo de contribuição posterior à DER, a
renda mensal inicial é mais benéfica ao segurado. [...]
O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  o  exame  do  pedido  de
reafirmação da data de entrada do requerimento (DER), ainda que não
integre a inicial, não implica decisão  extra ou  ultra petita, consistindo
em  fato  superveniente  a  ser  considerado  no  julgamento,  em
consonância  com  os  princípios  processuais  da  economia  e  da
celeridade (REsp  1.296.267/RS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015). [...]
Diante  dessas  premissas,  admite-se  a  reafirmação  da  DER mediante
requerimento da parte ou até mesmo de ofício,  enquanto o processo
estiver nas instâncias ordinárias. Nesse sentido, já decidiu este Tribunal
Regional Federal: [...]
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Nos embargos opostos contra o acórdão desta Quinta Turma o autor alegou
a existência de omissão no julgado, sustentando que o pedido de reafirmação
da DER (Data de Entrada do Requerimento) não foi devidamente analisado,
deixando de observar o que ficou decidido no Tema n° 995 do STJ.
Cumpre, todavia, esclarecer que a matéria relativa à reafirmação da DER
não  integrou  o  objeto  da  petição  inicial,  tampouco  da  apelação
interposta pelo autor. A demanda foi proposta com o propósito de obter
a concessão do benefício previdenciário com base nos fatos e provas
existentes  até  a  data  do  requerimento  administrativo  original.  Em
nenhum  momento  o  autor  pleiteou  a  consideração  de  competências
contributivas posteriores à DER para fins de concessão do benefício.
Outrossim, verifica-se que o autor não manifestou qualquer insurgência
contra  a  sentença  que  concedeu  a  aposentadoria  por  tempo  de
contribuição  na  DER,  porquanto  a  apelação  interposta  se  limitou  a
postular  a  concessão  de  aposentadoria  especial.  A  Turma  concluiu,
portanto, que a matéria restou preclusa.
A despeito da tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Tema
Repetitivo 995, que prevê a possibilidade de reafirmação da DER de ofício,
tal entendimento não tornou esse procedimento uma obrigação inescusável
do magistrado. A jurisprudência do STJ, ao permitir a análise de ofício,
buscou  conferir  maior  efetividade  ao  direito  previdenciário,  mas  não
desonerou a parte de formular o pedido em juízo, especialmente quando
se trata de uma escolha estratégica do segurado. [...]
A ausência de pedido da parte interessada indicando a data que entende
ser  mais  vantajosa  para  a  concessão  do  benefício  demonstra  que  a
questão  não  se  constituiu  como  ponto  controvertido  nos  autos.
Portanto, não há que se falar em omissão no acórdão, que se limitou a
analisar os pontos devolvidos à instância recursal pela apelação.
Dessa  forma,  conclui-se  que  a  decisão  embargada  não  incorreu  em
omissão,  porquanto  a  matéria  relativa  à  reafirmação da  DER não foi
suscitada pelo autor na petição inicial e, tampouco, na apelação. [...]
Contudo,  o  caso  concreto  apresenta  particularidades  que  tornam  a
controvérsia  distinta  daquela  discutida  no  Tema  629  do  Superior
Tribunal de Justiça. [...]
Uma vez delineada a ratio essendi do precedente, repete-se uma vez mais,
formado a partir de dois recursos especiais que tratavam sobre a produção
de prova por trabalhadores rurais, não deveria ser difícil  apreender, com a
apuração de rigor técnico, a absoluta distinção a casos como o presente, em
que não  se  reconhece  o  direito,  em um ou  mais  períodos  de  tempo,  ao
cômputo  de  contagem  diferenciada  em  razão  da  sujeição  alegada  de
segurado a agentes nocivos. [...]
Por qualquer aspecto que se tenha do exame de casos assemelhados ao do
presente processo, de apreciação de tempo urbano de contribuição, não se
consegue afirmar pertinência ao mesmo conjunto de fatos examinados no
julgamento do Tema 629 do Superior Tribunal de Justiça. [...]
Em  resumo,  nenhuma  identidade  existe,  no  conjunto  de  fatos  deste
processo  ao  que  serviu  de  fundamento  para  o  julgamento  dos
processos  afetados  no  regime  de  recursos  repetitivos,  senão  a
pretensão de concessão ou de revisão de benefício previdenciário. [...]
A  extensão  do  Tema  629  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  outros
contextos  de  maneira  irrestrita  desfigura,  com  a  devida  vênia,  sua
verdadeira  finalidade  e  não  observa,  no  caso  concreto,  as
particularidades  da  prova  especificamente  exigida  em  lei  para  a
contagem de tempo de serviço especial,  de presumido conhecimento
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prévio do segurado antes do ingresso em juízo (art. 58, §1º, da Lei n.
8.213). [...]
Com a devida vênia,  do exercício jurisdicional do exame das provas,
como acima  foi  procedido,  não  pode  resultar  senão  a  conclusão  da
resolução do mérito da questão. [...]
Do  mesmo  modo,  se  com  as  provas  examinadas,  o  pedido  não  é
acolhido, decorre da falta de demonstração dos fatos constitutivos que
alegou a parte autora a sua improcedência (art.  373,  I,  do Código de
Processo Civil). [...]
Assim, quanto ao reconhecimento do exercício de atividade especial no
período controvertido, houve julgamento de mérito de acordo com as
provas produzidas nos autos.

Nessa esteira, cabe reiterar que todas as questões suficientes ao deslinde da

controvérsia foram devidamente analisadas no acórdão recorrido, não havendo falar em

nenhum vício capaz de comprometer o seu embasamento.

A propósito (sem grifo no original):

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANO  MORAL.  TRATAMENTO
MÉDICO.  ARTS.  489,  §  1º,  E  1.022,  II,  DO  CPC.  OMISSÃO  NÃO
CONFIGURADA.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  TESE  DE
NECESSIDADE  DE  RATEIO  ENTRE  OS  RÉUS.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda.  com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do
CPC,  na  medida  em  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou
integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais,
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa
ou ausência de prestação jurisdicional.
3. No que concerne à verba sucumbencial,  o Sodalício de origem não se
manifestou sobre a alegação de que "considerada a existência de dois réus
vencedores, importa a fixação no percentual total de 20% (vinte por cento)
sobre  o  valor  da  causa,  sem  que  nada  possa  justificar  tão  pesada
condenação"  (fl.  825),  tampouco  a  questão  foi  suscitada  nos  embargos
declaratórios  opostos  pela  parte  agravante  para  suprir  eventual  omissão.
Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula
282/STF.
4. Ademais, a Corte estadual manteve os honorários sucumbenciais fixados
no  juízo  de  piso,  em  virtude  de  terem  sido  "arbitrados  nos  limites
estabelecidos  pelo  artigo  85,  §2º  do  CPC,  além  de  não  se  revelarem
excessivo, diante do grande lapso temporal de tramitação da ação" (fl. 705).
Assim, eventual acolhimento da insurgência recursal demandaria a incursão
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o reexame de matéria fático-
probatória.
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt  no AREsp n.  2.490.793/RJ,  relator  Ministro  Sérgio Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REVISÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  ENTENDIMENTO  CONFORME  O  STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
PROVIMENTO NEGADO.
1.  Inexiste  a  alegada  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil,  pois  a  prestação jurisdicional  foi  dada na medida da
pretensão  deduzida,  segundo  se  depreende  da  análise  do  acórdão
recorrido.  O  Tribunal  de  origem  apreciou  fundamentadamente  a
controvérsia,  não  padecendo  o  julgado  de  erro  material,  omissão,
contradição  ou  obscuridade.  Destaca-se  que  julgamento  diverso  do
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei
invocados.
2. A Corte regional reconheceu a impossibilidade de rever a base de cálculo
dos honorários advocatícios fixados na sentença, e apontou a ocorrência de
inovação  recursal.  Entendimento  esse  que  não  destoa  da  orientação
prevalecente no Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. É dever da parte recorrente proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos
comparados,  transcrevendo  os  trechos  que  configurem  o  dissídio
jurisprudencial; a inobservância do  art. 1.029, § 1º, do Código de Processo
Civil  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  c  do
art. 105, inciso III, da Constituição Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.417.742/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

Ato contínuo, registre-se que, segundo o entendimento do Superior Tribunal

de Justiça (Tema n. 995/STJ), "é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do

Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão

do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a

entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e

933  do  CPC/2015,  observada  a  causa  de  pedir"  (REsp  n.  1.727.063/SP,  relator  o

Ministro Mauro Campbell  Marques,  Primeira Seção,  julgado em  23/10/2019, DJe de

2/12/2019). Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA  995/STJ. JUROS
DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE QUARENTA E CINCO
DIAS APÓS A DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,
CONCLUIU  PELA  CONFIGURAÇÃO  DA  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.727.063/SP, Tema 995/STJ, pacificou orientação segundo a qual
é possível a reafirmação da Data de Entrada do Requerimento - DER,
para o momento em que implementados os requisitos para a concessão
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do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento
da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias,
nos termos dos arts.  493 e  933 do  CPC/2015,  observada a  causa de
pedir.  No  julgamento  dos  Embargos  de  Declaração  no  referido  recurso
repetitivo, concluiu-se que os juros de mora, nos casos de reafirmação da
DER para data posterior ao ajuizamento da ação, somente incidem a partir do
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do
benefício.
2. O Tribunal de origem, ao consignar que os juros de mora incidirão a partir
da data da reafirmação da DER, deixou de adotar a orientação da Primeira
Seção  que  definiu  que  os  juros  moratórios  serão  devidos  somente  se  a
autarquia  previdenciária  deixar  de  implantar  o  benefício  reconhecido
judicialmente, sobre o qual houve reafirmação da DER, no prazo razoável de
até quarenta e cinco dias, juros os quais deverão ser incluídos no cálculo do
requisitório de pequeno valor ou do precatório.
3.  Inviável  a  análise  da  pretensão  veiculada  no  recurso  especial,  por
demandar  o  reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,  atraindo  a
incidência da Súmula 7/ STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.947.289/RS,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

Na espécie, repisa-se que a irresignação do agravante não merece guarida,

uma vez que o acórdão recorrido – ao concluir que "o exame do pedido de reafirmação

da data de entrada do requerimento (DER), ainda que não integre a inicial, não implica

decisão extra ou ultra petita, consistindo em fato superveniente a ser considerado no

julgamento"; bem como que se admite "a reafirmação da DER mediante requerimento

da parte ou até mesmo de ofício, enquanto o processo estiver nas instâncias ordinárias"

(e-STJ, fls.  996-997)  – está em consonância com o supracitado entendimento desta

Corte Superior, a saber: de que somente é possível a reafirmação da DER (Data de

Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a

concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da

ação  e  a  entrega  da  prestação  jurisdicional  nas  instâncias  ordinárias,  observada  a

causa de pedir. Dessa forma, constata-se a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Ademais,  itera-se que elidir  a  conclusão do acórdão recorrido  – quanto à

ocorrência da preclusão, bem como acerca do fato de que houve julgamento de mérito

de acordo com as  provas  produzidas  nos  autos,  no  tocante  ao  reconhecimento  do

exercício de atividade especial no período controvertido – demandaria o revolvimento

do conjunto fático-probatório dos autos, providência que esbarra no óbice constante da

Súmula n. 7/STJ.

Em  face  disso,  melhor  sorte  não  socorre  ao  agravante,  não  merecendo

reparo a decisão monocrática de fls. 1.017-1.024 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.260.442 / RS

Número Registro: 2026/0067334-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50033226920174047122 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO PIRES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO PIRES 
ADVOGADOS : ANILDO IVO DA SILVA - RS037971

ALEXANDRA LONGONI PFEIL - RS075297
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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